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1. Resumo Executivo

1.1 Introdução

O papel das OSC como constituinte e como parceiro do Governo foi reconhecido durante o processo de formulação do PARPA II. Contudo, é evidente que, de forma a realizar com sucesso os direitos dos mais vulneráveis em Moçambique, a sociedade civil deve participar cada vez mais nos processos de discussão e decisão política, contribuindo para a implementação das políticas e programas do Governo. Também é evidente que para que as OSC participem com eficácia, é necessário direccionar o foco para o reforço das capacidades das organizações da sociedade civil em todos os níveis. As Nações Unidas têm um papel importante a desempenhar na promoção da consciência social e na facilitação do diálogo democrático público através do reforço das capacidades das OSC e do fortalecimento da comunicação para iniciativas de empoderamento, que podem levar à criação de espaço para que as vozes dos mais vulneráveis e desfavorecidos sejam ouvidas, incluindo as das mulheres. A comunicação participativa para o desenvolvimento das comunidades locais será um elemento fundamental para a redução da pobreza e a melhoria do processo democrático, devido ao seu papel crucial na oferta de conhecimento e informação necessários para o desenvolvimento e a promoção da consciência social e a facilitação do diálogo democrático público. Uma atenção especial será dada à comunicação para o empoderamento, através de um programa integrado de desenvolvimento de capacidades envolvendo vários actores.

1.2 Resultados específicos
· Mapeamento das OSC, realizada a avaliação das suas capacidade e aumentada a capacidade de diálogo político das OSC.
· Reforçadas as capacidades dos OSC, OCB, sindicatos, organizações de empregadores e organizações de comunicação para a planificação, implementação, monitoria e avaliação do PARPA e dos ODM e para a análise das políticas socias com base em evidências, com particular atenção à realização dos direitos das crianças e à qualidade da “educação para todos”.
· Reforçadas as capacidades da sociedade civil para realizar monitoria e advocacia baseadas em evidências, para uma planificação e orçamentação públicas com foco nas questões de género. 
· O quadro legal e normativo para as OSC direccionado particularmente para os grupos vulneráveis, revisto e/ou revisões propostas;

· Melhorada a eficácia da comunicação para o desenvolvimento  e a mobilização social/participação comunitária.
· Reforçado o uso das novas tecnologias de comunicação e informação, visando a melhoria da consciência social e o estímulo do crescimento económico em todos os sectores, apoiados por novas ferramentas tecnológicas;

· Melhorada a governação a nível local de forma a reforçar as estrututuras descentralizadas, integrando métodos descentralizados e participativos;

· Melhorado o nível e a qualidade da participação das comunidades, da sociedade civil e do sector privado nos processos de governação local e prestação de serviços;

1.3  Estratégias Importantes

Política e Advocacia: As actividades de advocacia vão procurar promover conhecimentos e capacidades das organizações da sociedade civil para participarem activamente no diálogo sobre políticas e influenciarem eficazmente o desenvolvimento das políticas públicas, com foco no género e nos pobres.
Apoio Técnico e Normativo: Fornecer apoio técnico integrado e abrangente para melhorar as capacidades das OSC para planificar, monitorar e avaliar os programas e processos de prestação de serviços, com foco nos grupos vulneráveis.
Desenvolvimento da Capacidade:  Desenvolver as capacidades das OSC/OBC na planificação, implementação e monitoria de projectos, assim como desenvolver as suas capacidades para participar na formulação e na monitoria de políticas públicas. Além disso, o foco será dado à comunicação participativa e à comunicação para o empoderamento, com o propósito de melhorar e ampliar o acesso à informação e ao conhecimento e para melhorar a participação, a apropriação e responsabilização das OSC no processo de tomada de decisões políticas.
Parcerias da Sociedade Civil: Estabelecer e fortalecer parcerias entre os actores de comunicação para o empoderamento dentro das NU e com Organizações Governamentais e Não Governamentais, incluindo as Universidades, e reforçar as  parcerias entre as associações de mulheres, redes de mulheres e as instituições Governamentais, sindicatos, organizações de empregadores, ONG, OSC, o sector privado, Universidades, agências bilaterais e agências das Nações Unidas, com foco particular nos direitos sociais e económicos das mulheres e de outros grupos vulneráveis.
1.4 Actividades
· Formação e capacitação institucional das OSC/OBC, incluindo as rádios comunitárias, os centros multimédia comunitários, as associações juvenis, as organizações de trabalhadores e de empregadores em: planificação estratégica e participativa; gestão, monitoria e avaliação de projectos, advocacia baseada em evidências e com foco nas questões de género, produção de conteúdo local; e  tomada de decisões participativa;
· Prestação de apoio técnico para a mobilização de uma grande aliança, incluindo crianças, sociedade civil, sindicatos, organizações de empregadores, os media, as organizações governamentais e internacionais, para advogar pela incorporação dos direitos das crianças, das pessoas portadoras de deficiência e das mulheres nos debates, nas políticas e quadros (de desenvolvimento) nacionais.
· Realização de actividades de comunicação e mobilização social para elevar a consciência das comunidades sobre os direitos humanos e os direitos das crianças.

· Prestação de apoio técnico e financeiro para formulação e discussão da lei sobre difusão de rádio/TV e revisão do quadro legal para as OSC.

· Formação das OSC a nível nacional e local no apoia às comunidades na elaboração dos planos de desenvolvimento distritais e comunitários e na produção de relatórios anuais de desempenho.
· Formação das OSC para que realizem análises locais da pobreza com foco no género e avaliem a prestação de serviços locais,  alimentando com dados qualitativos anuais os Observatórios da Pobreza.

· Formação das OSC aos níveis nacional e local nas ferramentas de M&A dos ODM e dos planos e políticas do Governo (Cartões de Relatório dos cidadãos e monitoria da despesa pública).

· Lançamento da Iniciativa Piloto de Comunicação para o Empoderamento, através do  desenvolvimento de uma estratégia, e estabelecimento de  uma plataforma de comunicação para o empoderamento e a realização de uma auditoria.
1.5 Parceiros de implementação
A selecção de parceiros para o programa seguiu um process longo e profundo onde as partes interessadas foram convidadas a submeterem  documentos de expressão de interesse a um comité de selecção. 

Muitas organizações submeteram os seus documentos e todos eles foram revistos pelos membros do comité de selecção e classificados segundo um rácio de critérios. Estes critérios incluiam coisas tais como a capacidade financeira e administrativa, o estatuto legal e a verificação dos resultados das últimas avaliações e auditorias. Os conteúdos programáticos das manifestações de interesse foram avaliados em relação às componentes das três áreas temáticas descritas no programa. 

O facto de estas organizações serem redes que congregam outras pequenas organizações e terem uma boa cobertura geográfica do país, para além das áreas em que cada uma delas trabalha, foi também muito importante para que elas fossem seleccionadas para fazerem parte do programa, . 

Lista dos Parceiros

Action Aid, HACI, Soul City-N’weti, CNJ, FDC, FORCOM, GTO, LDH, ICS, MISA, SCA, Sociedade Aberta, UTICT, SNV, MCT, G 20,  CIVICUS, GMD, SNJ, ONP, MEPT, PROMUGE, AMJE, CTA, OTM, CONSILMO, FEMA e FORUM Mulher, GABinfo. (Elaborar lista das siglas)
1.5 Agências participantes.
UNICEF (Líder), PNUD, UNESCO, UNIFEM, OIT

1.7. Cobertura Geográfica do Programa:

Este programa conjunto tem um espectro e uma visão nacional, atingindo todas as províncias do pais e aproximadamente 100 distritos, que irão receber algumas actividades directas. Contudo, nem todas as actividades serão implementadas em todas as províncias. Algumas actividades serão implementadas de forma piloto em apenas três províncias seleccionadas (Gaza, Nampula e Cabo Delgado), para medir o quanto os modelos podem funcionar e informar uma expansão subsequente. Consequentemente, tomando em consideração as lições aprendidas resultantes da implementação do programa, as actividades de sucesso poderão ser expandidas pelos parceiros para além do tempo de vida do programa. A maioria dos parceiros de implementação tem uma forte representação ao nível central ou nacional, a par das suas actividades fora da capital. Daí que eles estejam bem posicionados para garantir uma ligação entre o nível distrital, provincial e nacional, promovendo a interacção entre os sectores governamentais, os media e a sociedade civil. 
1. 8 Orçamento estimado (2007-2009) 

	
	Orçamento Total (USD)
	FINANCIAMENTO Total  (USD)
	 Montante a ser financiado (USD)

	
	
	Confirmado
	Prometido
	

	UNICEF
	       5,600,000 
	       3,500,000 
	 1,500,000 
	          600,000 

	PNUD
	       5,500,000 
	       1,400,000 
	 1,400,000 
	       2,700,000 

	OIT
	          800,000 
	          400,000 
	 
	          400,000 

	UNESCO
	          450,000 
	          120,000 
	 
	          330,000 

	UNIFEM
	650,000
	250,000
	
	400,000

	TOTAL
	      13,000,000 
	       5,670,000 
	  2,900,000 
	       4,430,000 


2. Antecedentes/ Contexto e Análise da Situação 
2.1 Antecedentes

No âmbito da Coesão das Nações Unidas e do UNDAF (Quadro de Assistência das Nações Unidas ao Desenvolvimento) de 2007 – 2009, o PNUD, a UNESCO, a OIT, a UNIFEM e o UNICEF comprometeram-se a apoiar o Governo de Moçambique (GdM) no reforço das capacidades das ONGs em planificação participativa para questões de género, monitoria e avaliação, incluindo a monitoria dos progressos em relação aos ODMs. No apoio às organizações da sociedade civil (OSC) e ao seu envolvimento no desenvolvimento da agenda nacional, as cinco agências identificaram acções e resultados complementares e que se reforçam mutuamente como parte de um programa conjunto. 


Todas as Organizações das Nações Unidas envolvidas neste programa conjunto irão trabalhar juntas para garantir uma participação significativa das organizações da sociedade civil no processo de desenvolvimento de Moçambique, coordenando actividades e prestando serviços juntas. A avaliação das capacidades e o mapeamento das ONGs planificados pelo PNUD deverão produzir informação para a parceria do UNICEF com organizações que trabalham com jovens e crianças e para o trabalho da OIT junto aos trabalhadores e empregadores. O PNUD vai continuar com os seus esforços de capacitação e disseminação de vários instrumentos que possam ser usados para o envolvimento da sociedade civil no diálogo construtivo com o Governo. A contribuição do UNICEF focar-se-á no reforço das capacidades das associações de jovens e crianças para que participem no diálogo sobre políticas e implementem actividades ao nível local. A UNESCO continua a cooperar com o PNUD e com o UNICEF na implementação do projecto dos media para o reforço da democracia, a expansão dos Centros Multimedia de Comunicação e a capacitação institucional dos comunicadores e das OSC sobre os direitos das crianças. A OIT está a reforçar as capacidades dos sindicatos, dos  empregadores, dos jovens, das mulheres e das organizações de pessoas portadoras de deficiências para desempenharem adequadamente seu papel no diálogo sobre as políticas e actividades dirigidas para o desenvolvimento nacional. Os jornalistas nacionais e provinciais serão também apoiados para advogarem pelo empoderamento e a participação das OSC (incluindo organizações de jovens, mulheres, pessoas portadoras de deficiência e crianças) no diálogo sobre políticas. O trabalho da UNIFEM com as OSC visa desenvolver as suas capacidades para advogarem em prol do foco do orçamento público no género, visando a igualdade de género na atribuição de recursos públicos, em harmonia com os objectivos e as acções prioritárias do PARPA II e de outras estratégias importantes do Governo.
2.2. Contexto e Análise da Situação


Este programa conjunto está em harmonia com o PARPA II, com os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODMs), o Movimento de Educação para Todos (MEPT) e os planos de desenvolvimento nacional do Ministério da Educação e Cultura, formulados no seu Plano Estratégico (PEEC), cujo foco é a expansão do acesso a uma educação de qualidade e a capacitação institucional para implementação do PEEC. É reconhecido que o sucesso da estratégia depende da capacidade e da contribuição de todos os actores, em particular das Organizações da Sociedade Civil, tanto na concepção, como na implementação e avaliação das actividades em todos os níveis. O Ministério da Educação e Cultura reconhece que conseguir a educação para todos até 2015 requer a participação de todos os actores, incluindo as OSC e as OCB na promoção do aumento do acesso à educação, da melhoria da qualidade do ensino e da melhoria da capacidade de prestação de serviços.

As OSC criaram um MEPT nacional, integrando ONGs nacionais e internacionais, visando apoiar os esforços de implementação dos objectivos do MEPT e dos ODMs relacionados com a educação. As OSC e as OCB estão a participar activamente e a desempenhar o seu papel na formulação, implementação, monitoria e avaliação das actividades de educação, comunicação e informação assim como na pesquisa e na advocacia baseadas em evidências, impulsionando melhorias nas políticas de educação por uma maior resposta por parte das instituições da educação ao PEEC e para com as necessidades de aprendizagem dos mais pobres nas zonas rurais e urbanas.

O GdM ratificou ou aderiu às principais convenções de direitos humanos/ OIT
, com excepção da ICESCR
. A ratificação destes instrumentos internacionais criou oportunidades para o compromisso político e um ambiente favorável ao cuidado e  protecção das crianças, à promoção da igualdade do género e ao empoderamento das mulheres, além de fortalecer os direitos dos trabalhadores. Contudo, apesar dessa ratificação ser instrumental no que diz respeito à protecção e realização dos direitos das crianças e das mulheres, não garante, imediatamente, melhorias tangíveis nas suas vidas. Na realidade, poucas raparigas e meninos moçambicanos gozam plenamente dos seus direitos e muitos sofrem discriminações, assim como têm o acesso limitado aos serviços básicos e à justiça. Embora tenha havido crescimento económico ao longo da última década, aparentemente muitas pessoas não foram beneficiadas pelos frutos dessas melhorias, tendo oportunidades limitadas de educação, trabalho ou desenvolvimento pessoal. 


De modo a garantir um impacto real deste desenvolvimento económico, a atenção deve ser direccionada para as formas pelas quais o PARPA II, os planos de descentralização e as políticas multi-sectoriais e sectoriais (e.g. estratégia nacional para o combate à SIDA), são implementadas e futuramente desenvolvidas. Estes processos-chave providenciam pontos de entrada estratégicos para a direcção do foco directamente para assuntos-chave do desenvolvimento e irá criar impacto directo sobre a disponibilidade dos recursos para os grupos e comunidades vulneráveis. Consequentemente, esforços contínuos são necessários para garantir que os assuntos relacionados com o impacto da pobreza nas crianças, mulheres e trabalhadores se mantenham como prioridades de desenvolvimento.


As melhores práticas em países similares demostram que uma sociedade civil forte é uma componente importante na mitigação do impacto da pobreza crónica, do HIV/SIDA, da iniquidade de género, e de outras injustiças sociais. A sociedade civil e suas organizações são os canais através dos quais as pessoas participam na vida política e social da sociedade. As OSC podem reivindicar, advogar pelos direitos das crianças/mulheres e trabalhadores aos níveis local e nacional e engajar-se no diálogo sobre políticas e prioridades do desenvolvimento junto com o Governo. As OSC podem desempenhar um papel na monitoria e avaliação das acções do Governo relativas à redução da pobreza, gerando demandas e reivindicando quando necessário. Podem também prestar serviços eficientes e eficazes, expandindo a capacidade do Governo através de parcerias para a implementação de programas e podem também criar capacidades a nível distrital e provincial durante esse processo. 


Nos últimos anos a influência da Sociedade Civil em Moçambique e a sua visibilidade ao nível nacional foi ampliada através da sua participação em vários debates sobre as políticas e processos políticos de nível elevado, além da sua participação no desenvolvimento do PARPA II. Foram criados vários mecanismos para permitir a participação da sociedade civil na elaboração de processos de monitoria das políticas e dos planos do Governo, tais como os Observatórios da Pobreza/Desenvolvimento ao nível provincial e os Conselhos Consultivos (IPCCs) ao nível distrital. Esta é uma nova oportunidade para a sociedade civil influenciar as políticas do Governo de uma forma construtiva. Contudo, este papel não está sendo desempenhado na sua plenitude por causa das limitadas capacidades da Sociedade Civil. 

O G20 (representando a sociedade civil no Observatório de Desenvolvimento) produz um relatório anual chamado Relatório de Avaliação da Pobreza (RAP). No RAP de 2006, foi realizado um estudo de base que investigava parcialmente a participação da sociedade civil nos diferentes encontros de planificação e o nível do acesso à informação sobre os seus direitos. Os resultados indicaram que cerca de 50 porcento da população inquirida tem acesso a informação sobre encontros de planificação das actividades contra a pobreza (projectos/programas, etc.), enquanto 40 porcento indicaram que tinham participado em pelo menos um encontro deste tipo. 


Mas, quando olhamos para as politicas e os planos do Governo (PARPA/PES/LEIS), cerca de 25 porcento das pessoas inquiridas indicam terem conhecimento acerca destes encontros, mas somente cerca de 17 porcento participaram pelo mesnos uma vez. Apenas cerca de 35 porcento dos inquiridos disseram estar conscientes do facto de que a sociedade civil tem o direito de participar e monitorar a implementação das políticas do Governo.


Estes dados mostram que as bases para o processo de monitoria e implementação participativa das políticas do Governo estão lançadas em Moçambique, mas a participação efectiva e eficaz da sociedade civil mantem-se um desafio. Esta é razão central do desenvolvimento deste programa conjunto. A iniciativa visa apoiar a sociedade civil a enfrentar estes desafios, estimulando o uso de diferentes instrumentos (incluindo os media e outros) e capacitando as OSC para seu fortalcimento e criação de parcerias que irão ajudá-las a vencer esse desafio.

Para facilitar um diálogo eficaz e construtivo com o Governo, a sociedade civil precisa, em primeiro lugar, de realizar a análise da sua própria pobreza e situação social para obter dados e informações reais (baseados em evidências) para trabalhar construtivamente com o Governo. Em países similares, as OSC realizaram com sucesso a análise da sua situação através da aplicação de instrumentos como cartões de relatórios do cidadão
 e instrumentos de monitoria das despesas públicas. A capacidade da sociedade civil em Moçambique é ainda limitada no que concerne os conhecimentos e experiências com estes instrumentos. O programa conjunto pretende prestar assistência à sociedade civil, na exploração  desta nova oportunidade.

O segundo maior desafio para a OSC em Moçambique é a melhoria do seu mecanismo de responsabilização para com as pessoas que elas representam. Isto deve ser feito através da melhoria das suas capacidades de gestão, incluindo a sua gestão organizacional e institucional, mas também das capacidades técnicas para  implementar diferentes projectos e programas. Este programa conjunto vai prestar assistência às organizações para fazerem isto, explorando como a responsabilização para com os seus diferentes grupos alvos pode ser melhorada.


O terceiro maior desafio é o acesso da sociedade civil a informações que apoiem o seu empoderamento. O inquérito sobre a força de trabalho 2004/2005 indicou que pelo menos um pouco mais que a metade (52 porcento) da população de Moçambique não é alfabetizada, com disparidades significativas entre as zonas rural e urbana (66 porcento e 26 porcento) e entre mulheres e homens (67 porcento de analfabetismo entre as mulheres comparado com 34 porcento entre os homens). Dois terços das mulheres e mais da metade dos homens não têm acesso aos meios de comunicação da massas. A difusão radiofónica alcança mais pessoas do que a imprensa escrita, mas, apesar disso, mais de 55 porcento das famílias não possuem rádio
. Os canais de comunicação de massas estão a aumentar, especialmente os jornais nos principais centros urbanos e as rádios comunitárias nas zonas rurais. Existem 27 estações de rádio no País, mas somente a RM tem a capacidade de difundir para o País todo. As estações de rádio comunitárias aumentaram recentemente e um fórum das rádios comunitárias foi estabelecido, envolvendo cerca de 60 rádios a nível nacional. A comunicação interpessoal, drama e música continuam a ser formas efectivas e importantes da comunicação para o desenvolvimento em Moçambique. Estes meios tradicionais de comunicaçào respeitam os valores culturais e crenças e quando usados de forma apropriada podem desencadear discussões sobre assuntos importantes, tais como os direitos humanos, o HIV/SIDA, a educação da rapariga, a violência e a exploração sexual. 


Os instrumentos de acesso à informação e comunicação são primordiais para que a sociedade civil possa dialogar com o Governo e com outros parceiros e também para que os jovens, as famílias, as comunidades e os provedores de serviços possam ter a informação e os conhecimentos necessários para reforçar o comportamento positivo, melhorar o seu bem estar  e ajudar a garantir os direitos dos outros. Por sua vez, o Governo, como provedor dos direitos, é responsável pela realização dos direitos da mulheres, das crianças, dos jovens, dos trabalhadores e das pessoas portadores de deficiências. Por isso, vai precisar de se envolver de forma cada vez mais sistemática com a sociedade civil.


É somente com forte apoio do Governo que, por exemplo a prestação dos serviços pode ser padronizada ao nível nacional e efectivamente direccionada para alcançar todas as crianças em Moçambique. Uma abordagem mais integrada pode, deste modo, trazer recompensas significativas e facilitar, na prática, o trabalho coordenado entre o Governo e a sociedade civil, que visa responder à realização dos diferentes direitos.


Por isso, as organizações de comunicação social precisam de ser apoiados, visando melhorar o seu trabalho no fortalecimento das capacidades das comunidades para identificar as suas próprias necessidades de desenvolvimento, avaliar as opções existentes e agir. Isto inclui a habilidade das comunidades para avaliar o impacto das suas acções e analisar as suas lacunas em termos de capacidades. Uma variedade de canais de comunicação comunitários, tais como unidades móveis de multimédia, teatro comunitário e redes de rádio serão fortalecidos de modo a compartilharem informações e conhecimentos e convencerem as pessoas a adoptar e manter um comportamento saudável. Activistas, jovens e líderes locais serão os facilitadores do diálogo para ajudar as comunidades a adquirir conhecimentos e pesquisar as suas próprias soluções no concernente a assuntos de desenvolvimento (métodos de comunicação para a mudança comportamental e social).

Consequentemente, o programa conjunto procurará também reforçar as capacidades e a consciência dos provedores de direitos dentro do Aparelho do Estado. O foco será dado à melhoria da compreensão das questões de monitoria do orçamento público e das atribuições dos recursos, na perspectiva dos direitos das crianças e do género, prestando apoio técnico aos níveis provincial e distrital sobre os mecanismos-chave de participação. Ao mesmo tempo, será reforçada a colaboração entre a Sociedade Civil e o Governo. Isto vai ocorrer tanto ao nível central, com inputs e diálogos sobre os processos de desenvolvimento nacional,  como ao nível mais local, criando relações de trabalho que garantam impactos reais na vida das comunidades. A comunicação será também um dos grandes pilares desse programa, com particular atenção para o empoderamento das organizações locais que trabalham nas áreas rurais.

O programa conjunto da sociedade civil proposto espelha o compromisso fundamental das Nações Unidas para com a programação baseada nos direitos humanos.
3. Estratégias 
3.1 Política e Advocacia
Em primeiro lugar, será realizado um mapeamento e uma avaliação das capacidades da Sociedade Civil em Moçambique, incluindo as OBC, que trabalham nas actividades de Informação, Educação e Comunicação, em apoio aos objectivos da EFA, para termos uma visão da realidade, em termos da capacidade organizacional funcional e técnica, das políticas e estratégias de voluntarismo e do uso da tecnologia.

Segundo, será prestado apoio para a revisão do quadro regulamentar das organizações da sociedade civil (OSC), para permitir as OSC trabalhem de uma forma mais eficaz e eficiente. 

Além disso, as actividades serão realizadas para advogar, se necessário, em favor de mudanças nas políticas, com base em evidências oriundas de projectos-piloto e de pesquisas, incluindo os resultados do exercício do MLA e evidências das redes de educação, de organizações de media e do movimento de educação para todos.  
Finalmente, actividades de capacitação serão realizadas com organizações da sociedade civil, no intuito de melhorar o seu papel como advogados do processo de desenvolvimento como um todo. Mais ainda, a comunicação e informação provaram ser cruciais para as mudanças, pois sem a participação efectiva dos cidadãos em vários fóruns, as actividades de desenvolvimento em qualquer área poderão não ser efectivas, nem sustentáveis.
 3.2 Apoio Normativo e Técnico


Apoio técnico será prestado para a melhoria das capacidades das OSC para planificar, monitorar e avaliar programas e processos de prestação de serviços. Isto inclui apoio técnico específico para a sociedade civil se envolver no diálogo em torna das políticas, através dos mecanismos reconhecidos (OP/OD,  IPCC e Parlamento). 


O acesso à informação é instrumental no fortalecimento dos grupos da sociedade civil. Melhorar as capacidades da sociedade civil e dos grupos dos desfavorecidos permitirá, a longo prazo, a participação equitativa e representativa nos processos locais de discussão e decisão sobre as políticas. Sob o Programa-Piloto de Comunicação para o Empoderamento do Centro de Controlo do PNUD em Oslo
será prestado apoio técnico para a criação da plataforma e da estrutura do programa de comunicação para o empoderamento.
3.3 Desenvolvimento da Capacidade


Um programa de desenvolvimento das capacidades será desenvolvido para melhorar o acesso das OSC à informação e ao conhecimento, visando melhorar a participação, o sentido de posse, os instrumentos de análise das políticas de resposta ao género, as responsabilidades no processo de tomada de decisães sobre as políticas e o  encorajamento do diálogo entre os detentores e os provedores dos direitos. 


Por forma a melhorar a capacidade de diálogo das OSC sobre as políticas, treinos serão realizados através de diferentes instrumentos, tais como o Cartão de Relatório do Cidadão e outros instrumentos de verificação das despesas públicas. Serão também desenvolvidas as capacidades das organizações da sociedade civil para participarem na monitoria dos resultados da aprendizagem e da realização dos direitos da criança e das mulheres e para advogarem pela mudança das políticas, com base  em evidências.

Um programa abrangente de desenvolvimento das capacidades será desenhado e implementado de modo a permitir uma participação activa da sociedade civil no desenho, implementação, monitoria e avaliação do programa e dos objectivos da EPT (Educação para Todos) e das iniciativas do IEC no PEEC e nas ciências.


Por último, será realizada uma auditoria participativa de informação e comunicação com o objectivo de: 1) mapear as necessidades de informação dos mais pobres (auditoria de informação) e 2) a necessidade de serem ouvidas as vozes dos mais pobres (auditoria de comunicação), recolhendo as melhores práticas para garantir que o processo produza informação de qualidade, que será usada para desenhar a(s) intervenção(ões) do programa conjunto. 
3.4 Parcerias com a Sociedade Civil

O programa conjunto terá por objectivo estabelecer e fortalecer as parcerias entre as NU, as Organizações Governamentais e a sociedade civil, incluindo instituições académicas, redes e associações de mulheres, sindicatos, organizações de empregadores, ONGs  e o sector privado, dando foco particular aos direitos sociais e económicos das crianças, jovens, mulheres e trabalhadores.  De forma a institucionalizar a participação da sociedade civil nos fóruns de discussão e decisão sobre as políticas,  as redes locais da sociedade civil serão encorajadas a influenciar eficazmente o processo de concepção e implementação das políticas,  visando facilitar a realização dos objectivos de desenvolvimento das minorias, e dos grupos mais vulneráveis e desfavorecidos. Além disso, as parcerias com os actores de comunicação dentro das Nações Unidas (NU) e com o Governo eas  ONGs serão também fortalecidas, incluindo as Universidades.

4. Quadro de Resultados 
O principal resultado do Programa Conjunto da Sociedade Civil visa garantir que “organizações da sociedade civil e as suas estruturas (incluindo as autoridades tradicionais) sejam fortalecidas e envolvidas na agenda do desenvolvimento ao nível nacional e subnacional (nível descentralizado)” (Resultado 1.6 do UNDAF), Por forma a alcançar este resultado serão implementadas e reforçadas actividades de capacitação institucional das OSC, das OCB, das organizações de voluntários e, particularmente, das organizações dirigidas por mulheres, com o objectivo de implementar, gerir e prestar contas sobre a execução do projecto, criando parcerias e tornando-se agentes autónomos do desenvolvimento. O PNUD, a OIT, a UNESCO, a UNICEF e a UNIFEM irão apoiar os parceiros na implementação de actividades-chave. Por favor, observe o Quadro Legal do Programa Conjunto abaixo.

	Resultados esperados (Resultados do PP UNDAF relevantes e resultados do Programa Conjunto,)
	Indicadores (incluindo dados de base e metas)
	Meios de Verificação (MDV)
/
	Agência(s) responsável(eis) e parceiros de implementação
	Riscos e Pressupostos
	Orçamento Planificado

2007                 2008          2009

	Resultado CP 1.6 Reforçadas as Organizações e as estruturas da Soceidade Civil (incluindo as autoiridades tradicionais) e envolvidas na agenda de desenvolvimento aos níveis nacional, provincial e distrital

	Indicador: Qualidade das análises e propostas das OSC nos observatórios nacionais de pobreza 
Baseline: OSC com uma participação limitada nos observatórios nacionais de pobreza
	Relatório final de avaliação de impacto

Propostas da SC, minutas dos observatórios da pobreza e IPCCs.

Entrevistas com pessoas que tomam decisões importantes.

Referências de análise da participação da SC na documentação relevante (i.e. minutas dos observatórios de pobreza  e IPCCs)

	UNICEF

UNESCO

OIT
PNUD
UNIFEM

FDC, CNJ, HACI

GTO, MISA

FORCOM

LDH, Sociedade Aberta, Nweti

ICS, 

Action Aid

SNJ, MEPT, AMJE, PROMUGE, ONP, G20, GMD, CONSILMO, OTM, CTA

FEMA

GABINFO

CMC
	Envolvimento construtivo e independente dos parceiros da SC na agenda de desenvolvimento.

Processos de tomada de decisões mais abrangentes conduzindo a um ambiente político melhorado.

 
	UNIFEM 190,000

OIT
100,000

UNICEF

1,740,000

PNUD
260,000

UNESCO

120,000
	UNIFEM

280.000

OIT
450,000

UNICEF

2,095,000

PNUD
2,427,000

UNESCO

180,000
	UNIFEM

280.000

OIT
250,000

UNICEF

1,765,000

PNUD
2,813,000

UNESCO

150,000

	Resultado 1.6.2 Capacidade das OSC, OCB, organizações voluntárias e particularmente organizações lideradas por mulheres reforçada para melhor  implementar, gerir e prestar contas sobre a execução dos projectos e para criar parcerias e se tornarem agentes completamente autónomos (PNUD, FAO, UNICEF, UNESCO, OIT).

	Indicador: # de programas de desenvolvimento de capacidades criados e implementados para as OSC seleccionadas 

Ponto de partida (baseline): TBD: 

Meta: pelo menos um programa de desenvolvimento de capacidades implementado em Nampula, Cabo Delgado e Gaza).

Indicador: Número de comunidades com conta bancária 

Baseline: TBD:

Meta: 30 comunidades (em pelo menos três províncias)

Indicador: #  de OSC a participarem na monitoria dos ensinamentos obtidos e a participarem no diálogo político com base em  evidências.

(Baseline: Fraca contribuição das OSC no diálogo politico público.

 Meta: TBD)


	Avaliação da capacidade das OSC para gerirem os seus programas e as suas intervenções na área de advocacia

Relatório de avaliação do programa de desenvolvimento de capacidades para as OSC.

Relatórios e lista das organizações participantes.

Minutas dos Observatórios da Pobreza

Avaliações e publicações das OSC.


	UNICEF

UNESCO

OIT
PNUD
UNIFEM
FDC, CNJ, HACI

GTO, MISA

FORCOM

LDH, Sociedade Aberta, Nweti

ICS, 

Action Aid

SNJ, MEPT, AMJE, PROMUGE, ONP, G20, GMD, CONSILMO, OTM, CTA. GMD, FORUM Mulher
	Vontade das ONGs, seu empenho contínuo e apoio aos níveis nacional e provincial


	
	
	

	Resultado do PC 1: ADVOCACIA, ANÁLISE POLÍTICA E PARCERIAS MELHORADAS  



	Resultado do PC 1.1  Abordagens na área da advocacia procuram  influenciar  os conhecimentos e recursos e favor das mulheres e das crianças e a qualidade de educação para todos como um direito humano.


	Indicador: % do orçamento de estado e desembolsos atribuídos  aos sectores sociais desagregados por sectores

Baseline: 65% (2005) 

Meta: Manter pelo menos em 65% para os sectores sociais, como definido no PARPA).

Indicador: Aumento percentual do orçamento do estado atribuído/dispendido para enfrentar a violência contra a mulher em ministérios seleccionados (Baseline: 0%. 

Meta: TBD)

Indicador: Plano de Acção Nacional para a Prevenção do Abuso Sexual e estrutura nacional implementados Baseline: Plano desenhado; 

Meta: Plano aprovado, estrutura implementada.

Indicador: Órgão coordenador a nível nacional para a Lei da Criança criado e a reunir-se regularmente para monitorar a implementação da Lei da Criança

Baseline: Nenhum órgão criado; 

Meta: Órgão criado e a funcionar no ano de 2009

	Avaliação da capacidade das OSC para gerir os seus programas e fazer intervenções na área de advocacia.

Orçamento da educação e relatórios dos orçamentos de educação e do MEC sobre as atribuições.

Relatório dos parceiros e monitoria no terreno.


	UNICEF

UNESCO

UNIFEM

MEPT

PROMUGE

AMJE

Action Aid, CNJ,

N’weti, FDC, HACI, ICS, MISA


	Aumento no crescimento económico.
	UNICEF

200,000

UNESCO

20,000 

UNIFEM

90.000

TOT. 310,000
	UNICEF

300,000

UNESCO

50,000 

UNIFEM

100.000

TOT. 450,000
	UNICEF

200,000 

UNESCO

50,000

UNIFEM

100.000

TOT.

300,000

	Resultado do PC 1.2. Redes de media amigos da criança criadas e a funcionar e prémio anual do sector da educação atribuído aos melhores profissionais dos media para artigos salientes nos jornais, rádio e TV.

	Indicador: Quantidade e qualidade de novos artigos sobre os direitos da criança publicados aumentada. 

Baseline: TBD;   

Meta: Cobertura aumentada com qualidade)

Indicador: Redes de jornalistas amigas da criança estabelecidas e a advogarem pela realização dos direitos da criança Baseline: Nenhuma (2006); 

Meta: Existente).

Indicador: % de jornalistas nacionais e provinciais formados em direitos das crianças Baseline: TBD;

 Meta: 40%
Indicador: Prémios anuais “Educação faz notícia”

Baseline: TBD;

Meta: 3 prémios anuais

	Análise da cobertura dos media.

Relatórios do júri.

Relatórios dos parceiros.


	UNICEF

UNESCO

MEPT, MISA, SNJ, FORCOM, ICS, Action Aid, ONP
	Existe um interesse crescente nos media em publicar/divulgar notícias sociais responsáveis. Existe um par de organizações a darem formação aos media
	UNICEF

310,000

UNESCO

 40,000

TOT.

350,000
	UNICEF

400,000

UNESCO

25,000

TOT. 

425,000 
	UNICEF

310,000

UNESCO

 50,000

TOT.

360,000

	Resultado do PC 1.3  Ligações institucionais e redes envolvendo trabalhadores e organizações de empregadores reforçadas e os direitos dos trabalhadores respeitados no local de trabalho.


	Indicador: Redução do numero de violações dos direitos dos trabalhadores nos locais de trabalho.

Baseline: TBD

Meta: %

Indicador: # de consultas realizadas entre os parceiros sociais e outros parceiros nas áreas de interesse comum 
Baseline: TBD; 

Meta: TBD
	Revisões anuais

Minutas de reuniões

Relatórios de actividades


	OIT
PNUD (Global Compact)

MOL

CTA

CONSILMO

OTM 
	
	OIT
20,000

PNUD
10.000

TOT

30,000


	OIT
146,000

PNUD
10.000

TOT.

156,000
	  OIT
66,000

PNUD
10.000

TOT.

76,000

	Resultado do PC 1.4  Oportunidades de emprego para jovens, mulheres e pessoas com deficiência criadas.
  
	Indicador: # de empregos criados para jovens, mulheres e pessoas com deficiência

Baseline: Nenhuma rede

Meta: Rede estabelecida e funcional
Indicador: Um plano de acção pró-juventude, mulheres e pessoas portadoras de deficiências preparado e a ser implementado. Baseline: Não há planos de acção
Meta: Plano de acção implementado.


	Revisões anuais

Relatórios dos parceiros  
	OIT
MOL

CTA

CONSILMO

OTM

DNPDR
	
	OIT
20,000

TOT

20,000
	OIT
100,000

TOT

100,000
	OIT
40,000

TOT.
40,000



	Resultado do PC 1.5  Pesquisa, informação e sistemas de monitoria que facilitem o direccionamento e o apoio às crianças e às mulheres, melhorados, criados e a funcionar.


	Indicador: Uma rede estabelecida para partilhar a pesquisa e a informação sobre os direitos das crianças Baseline: nenhuma rede; 

Meta: rede criada e a funcionar

Indicador: % de indicadores do WFFC, MDG, PARPA e PEN II com dados disponíveis no ESDEM 

Baseline: 60% (2005); Meta: 90%.

Indicador: % de OSC a participar nas actividades MLA a nível central e local

Baseline: TBD; 

Meta: 60%.


	Monitoria das realizações de aprendizagem.

Relatório MLA e relatórios da capacitação institucional.


	UNICEF

UNESCO

UNIFEM

CNJ, MISA, HACI

Sociedade Aberta,

N’weti, FDC

MEPT

ONP

Action Aid

GMD


	Envolvimento construtivo e independente dos parceiros da SC na agenda de desenvolvimento.

Participação alargada nos processos de tomada de decisão bem lideradas para melhorar o ambiente político.

	UNICEF

275,000

UNESCO 

20,000

UNIFEM

50,000

OIT
10,000

TOT.

355,000
	UNICEF

395,000

UNESCO 

40,000

UNIFEM

50,000

OIT
100,000

TOT.

585.000
	UNICEF

300,000

UNESCO

30,000

UNIFEM

50,000

OIT
40,000

TOT. 

420.000

	Resultado do PC 1.6 Quadro normativo para a sociedade civil revisto

	Indicador: Lei revista e submetida 

Baseline: Lei não revista; 

Meta: Lei revista e submetida
	Revisão do novo quadro legal normativo

Revisões anuais

	PNUD
	Um parceiro da SC com capacidade será encontrado para liderar o processo
	PNUD

	PNUD 160,000

TOT 160,000
	PNUD 100,000

TOT 100,000

	Resultado do PC 1.7 O índice/ mapeamento da sociedade civil realizado usando a metodologia da CÍVICUS e planos de capacitação formulados.


	Indicador: Índex da SC publicado e lançamento do seu indicador.

Baseline:  sem informação sobre as capacidades da SC em Moçambique
Meta: resultados disseminados e publicados

Indicador: Planos de capacitação da SC formulados


	Documento disponível no website (NU e CÍVICUS)
 
	PNUD 

FDC

Aga Khan
	Vontade da SC de participar no processo e habilidade de chegar a um consenso sobre o estatuto nacinonal da SC.

	PNUD
100,000

TOT.

100,000


	PNUD
350,000

TOT.

350,000


	PNUD
200,000

TOT.

200,000



	Resultado do PC  2: CAPACIDADES TÉCNICAS E DE GESTÃO DAS OSC  REFORÇADAS  



	Resultado do PC 2.1 Capacidades de planificação, implementação e de monitoria das OSC melhoradas para gerir os seus projectos/programas

	Indicador: % de parceiros do programa formados nas áreas técnicas respectivas: 

Baseline: TBD

Meta: TBD .
Indicador: % de PESOD que responde a áreas técnicas relacionadas (água e saneamento, nutrição, saúde, protecção)’

Baseline:  TBD

Meta: TBD
Indicador: Organizações dos empregadores e trabalhadores treinados em padrões  internacionais de  trabalho 

Baseline:  TBD

Meta: TBD
Indicador: # de convenções internacionais de trabalho ratificados por Moçambique.

Baseline:  TBD

Meta: 4 convenções
	Avaliação das capacidades das OSC para gerirem os seus próprios programas e para fazerem intervenções na área de advocacia

Pré e pós avaliação da capacidade.

Formação e relatórios dos parceiros


	UNICEF

UNESCO

PNUD 
UNIFEM
Save the Children Alliance FDC, GTO, FORCOM, HACI, SNJ, MPTE, GMD, FORUM Mulher


	Parceiros não totalmente envolvidos nas formações e a não implementar as lições aprendidas.


	UNICEF

245,000

PNUD
50.000

UNESCO

30,000

UNIFEM

10,000

TOT

325,000
	 UNICEF

245,000

PNUD
150.000

UNESCO

30.000

UNICEF

10,000

TOT

435.000
	UNICEF

245,000

PNUD
300.000

UNESCO

25.000

UNIFEM

10,000

TOT

595.000

	Resultado do PC 2.2. Parceiros da SC e outros detentores de direitos tecnicamente capacitados nas seguintes áreas:

· direitos humanos e das crianças;

· direitos dos trabalhadores;

· diálogo político e advocacia;

        -      advocacia para a ratificação e implementação de convenções internacionais dos direitos dos trabalhadores

	Indicador: % de parceiros do programa formados nas áreas técnicas respectivas: 

Baseline: TBD

Meta: TBD ).
Indicador: % de PESOD que responde a áreas técnicas relacionadas (água e saneamento, nutrição, saúde e protecção)’

Baseline:  TBD

Meta: TBD
Indicador: Organizações dos empregadores e trabalhadores treinados em padrões  internacionais de  trabalho 

Baseline:  TBD

Meta: TBD
Indicador: # de convenções internacionais de trabalho ratificados por Moçambique.

Baseline:  TBD

Meta: 4 convenções

	Relatórios de  formação e dos parceiros

Análise de uma amostra do PESOD 2009 e comparações com o PESOD 2005

RAPs


	UNICEF

UNESCO

OIT
UNIFEM
Save the Children Alliance (SCA)
FDC, N’weti, Action Aid, LDH, GTO, FORCOM, HACI, Sociedade Aberta

MLA

CTA

OTM

CONSILMO

MOL
	Envolvimento construtivo e independente dos parceiros da SC na agenda de desenvolvimento.

Vontade do Governo de melhorar a participação nos processos de tomada de deciões

	UNICEF

320,000

UNESCO

10,000

OIT
25,000

TOT.

355,000
	UNICEF

320,000

UNESCO

30,000

OIT
52,000

UNIFEM

25,000

TOT.

402,000
	UNICEF

320,000

UNESCO

OIT
52,000

UNIFEM 25,000

TOT. 

397,000

	JP Outcome 3: CAPACIDADE DAS OSC A NÍVEL LOCAL PARA PARTICIPAREM NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO  MELHORADA


	Resultado do PC 3.1 Comunidades e OSC com maior consciência do direito de participarem nos processos de desenvolvimento e melhoramento da capacidade para participarem de uma forma activa e contribuirem para os processos de planificação, implementação, monitoria e avaliação aos níveis local e provincial através de mecanismos reconhecidos tais como PO/IPCC.
  
	Indicador: # de referências feitas nos documentos políticos sobre as intervenções da SC no OD/OP/IPCCs Baseline:0  

Meta:  10.

Indicador: # de parceiros das OSC usando instrumentos reconhecidos que providenciam informação baseada em evidências para a advocacia e o diálogo político com o Governo. 

Baseline:2;

Meta: 10).

Indicador: # de associações representativas participando regularmente nos fóruns nacionais e provinciais de tomada de decisões, por tipo de fórum (G20, Observatório de Pobreza, IPPC, Conselhos de Escola, forúns de comunicação)

 Baseline: TBD

Meta: TBD

Indicador: # de Leis emendados para reflectirem e reconhecerem os direitos da criança, jovens, mulheres e pessoas com deficientes, empregadores e trabalhadores. Baseline: TBD

Meta: TBD
	Avaliação das capacidades das OSC para gerirem os seus próprios programas e fazerem intervenções na área de advocacia

Relatórios dos parceiros e dos OPP’s
RAPs.
Analises anuais
Avaliação qualitativa realizada numa amostra de fóruns para avaliar a  qualidade e o nível de participação  das crianças, jovens e trabalhadores

Avaliações do quadro politico.

	UNICEF

UNESCO

OIT
PNUD
UNIFEM
CTA

OTM

CONSILMO

MOL

G20

GMD

ICS, MISA, CNJ

GTO, FORCOM, N’weti, HACI,  Action Aid, Sociedade Aberta, 
FDC, ICS, CNJ, FORUM Mulher
	Envolvimento construtivo e independente dos parceiros da SC na agenda de desenvolvimento.


	UNICEF

150,000

PNUD
100,000

OIT
25,000

UNIFEM

20,000

TOT.

275,000


	UNICEF

160,000

PNUD
580.000

OIT
52,000

UNIFEM 

15,000

TOT.

807,,000
	UNICEF

160,000

PNUD
900.000

OIT
52,000

TOT.

1,112,000



	Resultado do PC 3.2 Eficácia de comunicação para o empoderamento e mobilização social/comunitária para a participação na realização dos direitos dos mais vulneráveis  fortalecida 

	Indicador: estratégia de comunicação para o empoderamento desenvolvida e implementada
Baseline: não disponível
Meta: 1

Indicador:
 # e % de organizações que operam na área de comunicação para o empoderamento que indicam ter sido formados e fazendo parte directa ou indirecta da plataforma de comunicação para o empoderamento 

Baseline: Será estabelecida pela auditoria da comunicação para empoderamento na primeira metade de 2008
Meta: 2008: 50% das organizações envolvidas na auditoria e formações de comunicação para o empoderamento.

Meta 2009:80 % das organizações de comunicação para o empoderamento envovidas e participando na formulação da estratégia de comunicação para o empoderamento
Indicador: % das localidades de 75 distritos em 8 províncias cobertas pelas actividades da unidade móvel. multimédia 

Baseline: 40% das localidades de 60 distritos em 8 províncias (2007);  

Meta: 50% das localidades de 75 distritos em 8 províncias 2009.

Indicador: % das localidades de 75 distritos em 8 províncias cobertas pelas actividades  de teatro comunitário apresentando peças relacionados com assuntos chaves mencionados
Baseline: 40% das localidades em 60 distritos de 8 províncias (2007) 

Meta: 50% das localidades de 75 distritos de 8 províncias em 2009
	RAP (Relatório de Avaliação da Pobreza)


	PNUD and Partners


	
	UNICEF

140,000

TOT 140,000


	PNUD
1.177.000

UNICEF

150,000

TOT 1,321,000


	PNUD
1.303.000

UNICEF

130,000

TOT 1,443,000



	Resultado do PC 3.3 Sistemas de vigilância baseados na comunidade para prevenir a violência, o abuso e a exploração criados e em  funcionamento.


	Indicador: # de casos de exploração sexual, violência e abuso reportados, analisados e referidos  para   assistência médica, legal e psicossocial apropriada Baseline:23.000 casos reportados apenas no período (2002 – 2006);  

Meta: 25.000).

Indicador: # de sistemas  vigilância baseados na comunidade funcionamento
Baseline: (2006): 0 ;  

Meta: 7 distritos CFS

	Relatórios dos parceiros e do Governo.

	UNICEF

UNIFEM

Action Aid


	Actividades de sensibilização serão implementados para garantir que as comunidades saibam onde referirir  casos de violência.

   
	UNICEF

100,000

TOT.

100,000
	UNICEF

125,000

UNIFEM 100,000

TOT.

225,000
	UNICEF

100,000

UNIFEM

30,000

TOT.

130,000


Plano de Trabalho Anual e Orçamento:  Veja, por favor, o Anexo 1
5. Gestão e Estruturas de Coordenação

A coordenação geral do projecto será feita pelo Ministério da Justiça com o apoio do UNICEF, PNUD, UNESCO, UNIFEM e OIT. Por parte das Nações Unidas, o UNICEF será a agência que irá liderar a coordenação, isto inclui, a organização de todos os encontros, consolidação dos relatórios e actuação como ponto focal para o Ministério da Justiça. Todas as agências das Nações Unidas darão apoio técnico aos parceiros de implementação e estabelecerão um sistema de monitoria  das actividades, prestando contas ao programa conjunto.

O Ministério da Justiça será o principal parceiro da parte do Governo e garantirá a supervisão geral da implementação do programa. Como ponto focal das ONGs nacionais, O Ministério da Justiça está melhor posicionado para representar o Governo neste  programa conjunto e irá coordenar com os outros Ministérios, em caso de questões especificas. 

Os parceiros de implementação serão as diferentes OSC que estão mencionados no quadro lógico. 

Um comité de coordenação do programa conjunto composto por 3 ou 4 representantes dos parceiros da sociedade civil (a serem seleccionados) e organizações das Nações Unidas será criado sob a liderança do Ministério da Justiça. O comité de coordenação será presidido pelo Ministério da Justiça e irá realizar  encontros anualmente. Sua tarefa será, entre outras, rever o progresso da implementação do programa conjunto. O referido comité pode também ser convocado em casos de necessidade de tomada de decisões especificas. 
As visitas conjuntas de campo para monitorar o programa serão organizadas pelas agências das Nações Unidas juntamente com o Ministério da Justiça e os parceiros de implementação. Estas visitas irão alimentar as revisões regulares a serem feitas no âmbito do Programa Conjunto.

A equipa irá garantir que todos os parceiros sejam:

· Informados sobre as mudanças e acontecimentos importantes relativos ao Programa Conjunto;

· Convidados a participar em acções de formação, reuniões nacionais, workshops e outros acontecimentos realizados como parte do programa ou que tenham relação directa com o programa; 
· Informados sobre encontros de coordenação entre as NU e parceiros – e terem acesso as respectivas actas de todos os encontros de coordenação:
· Parte da rede que se reúne regularmente para analisar o progresso do programa.
Encontros técnicos de seguimento terão lugar entre as diferentes agencias das NU numa base trimestral para discutir o progresso e compilar relatórios narrativos e de execução financeira. 
6. Estruturas para a Gestão de Fundos

De acordo com o “One UN: Delivering as ONE”: Plano Operacional do Sistema das Nações Unidas em Moçambique 2007-2009” para complementar o UNDAF 2007-2009, em apoio à agenda de desenvolvimento nacional, este Programa Conjunto será coordenado pelo UNICEF e o PNUD, UNIFEM, OIT e  UNESCO serão as organizações participantes das NU. O programa conjunto será implementado pelos parceiros da Sociedade Civil sob coordenação geral do Ministério da Justiça.  
Onde houver disponibilidade, o programa conjunto será financiado por cada Organização da NU participante, através recursos dos programas e projectos existentes, utilizando uma modalidade paralela de financiamento. As lacunas de financiamento serão então cobertas por um fundo comum chamado “Um Fundo para Moçambique”, utilizando uma modalidade pass-through para a qual o Governo de Moçambique e as Organizações das NU participantes acima mencionadas concordaram que o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) será a Agencia Administrativa (AA).

O PNUD como AA consolidará os relatórios narrativos e financeiros preparados pelo UNICEF em consulta com outras Organizações participantes das NU e apresentá-los-ão em conjunto com as declarações financeiras certificadas anuais e finais ao Coordenador Residente para serem submetidos ao(s) doador(es) contribuintes do Fundo comum (One Fund). Os detalhes das estruturas de gestão do fundo estão estipulados na Carta de Entendimento assinada entre o(s) doador(es) e o PNUD, assim como no Memorando de Entendimento assinado entre as Organizações da ONU participantes e o PNUD.

7. Viabilidade, gestão do risco e sustentabilidade dos resultados

Através do fortalecimento da capacidade institucional das OSC, o Programa Conjunto facilitará a possibilidade de intervenções sustentáveis para além do tempo de vida deste programa. As actividades identificadas não se concentrarão na prestação de serviços, mas em garantir que a sociedade civil possa cumprir mais eficazmente os seus papéis/responsabilidades no desenvolvimento contínuo de Moçambique. Além disso, o envolvimento na fase do desenho do programa encoraja um maior sentido de propriedade do projecto em relação aos parceiros de implementação.
Processos nacionais tais como a descentralização e o PARPA II são provavelmente para dar uma maior oportunidade para se criar capacidade na sociedade civil e no Governo aos níveis nacional e sub-nacional – eles provavelmente,também levarão a um incremento futuro dos fundos a serem atribuídos às estruturas da sociedade civil para apoiar a prestação de serviços. Para facilitar mais as despesas em nível descentralizado, este projecto apoiará os esforços em advogar por uma atribuição de recursos eficaz, assim como de implementação eficaz e monitoria necessária para tornar as políticas públicas e promessas em resultados reais para as crianças, mulheres, trabalhadores e organizações juvenis. As agências que emergirem deste processo com programação melhorada, recursos humanos, aumento de fundos e capacidade de gestão financeira melhorados , estarão melhor colocadas para terem acesso a tais fundos e darem um apoio sustentável às suas populações alvo.

Visando a capacitação institucional, o apoio aos que tomam decisões e formam opiniões, espera-se que se crie um melhor ambiente para a promoção dos direitos da criança, mulher e dos trabalhadores e o envolvimento da sociedade civil numa série de processos nacionais e locais.

A Família das Nações Unidas provavelmente ficará em Moçambique em um futuro próximo, prestando serviços como uma. É provável que continue a trabalhar com muitos do parceiros locais identificados e continue a ajudar a desenvolver um movimento dos direitos da criança, mulher e trabalhadores entre as ONG’s moçambicanas.

Os riscos mais prováveis são mais “internos” do que externos, uma vez que reflectem questões de capacidade. Estes abrangem, muitas vezes, a concepção atrasada das actividades do programa que resulta em sub-despesas, mudanças rápidas (dificuldades de recrutamento) ao nível da gestão e a dificuldade de trabalhar com os parceiros emergentes da sociedade civil com capacidades limitadas. A corrupção também constintue um risco, especialmente com os parceiros que têm experiência limitada dos sistemas de controlo financeiro. Contudo, as Nações Unidas e os seus parceiros têm uma experiência substancial neste aspecto e farão grandes esforços na monitoria, no relatório narrativo das finanças e na auditoria. Todos os parceiros seleccionados sofrerão uma auditoria externa.
Igualmente, ainda existe a possibilidade de algumas instituições não quererem ter um papel mais proactivos da sociedade civil e e não querer participar em um debate mais alargado acerca dos direitos e das responsabilidades dos cidadãos. Apesar disso, este risco é mitigado pelo compromisso que existe por parte do Governo com o processo nacional tal como o PARPA – o qual visualiza um papel activo da sociedade civil – e o recente (e aceite) aumento da participação da sociedade civil.

8. Responsabilidade, Monitoria & Avaliação e Relatório

Tabela 2: Plano da Monitoria e Avaliação do Programa Conjunto 2007-2009

	Meios de Verificação (MDV)


	Tipo e Objectivo
	Descrição detalhada da actividade, incluindo a Metodologia
	Instituição Responsável (Nações Unidas e parceiros)
	Cobertura Geográfica
	Calendário

	1. Avaliação final do impacto
	A avaliação final do impacto irá avaliar até que ponto os resultados esperados foram alcançados ; o nível de relevância da intervenção do programa; com que eficácia foram usados os recursos do programa e até que ponto os resultados alcançados são sustentáveis.
	Fases principais:

1. Preparar Termos de Referência para a avaliação em consulta a todos os principais parceiros.

2. Identificar uma equipa qualificada de consultores independentes externos para conduzir a avaliação.

A avaliação do impacto final usará métodos qualitativos e quantitativos de recolha de dados. Fará a recolha,  até onde for possível, de dados secundários e além disso recolherá dados primários para cobrir dados não disponíveis.

A avaliação de impacto final também será feita a partir de todas as outras avaliações,  análises e revisões conduzidas no âmbito do PC, conforme abaixo listado.

A metodologia detalhada de avalição será definida quando forem elaborados os TdR: 
	UNICEF (coordinator)

PNUD
UNIFEM

OIT
UNESCO

MINEC

FDC, CNJ, HACI

GTO, MISA

FORCOM

LDH, Sociedade Aberta, Nweti

ICS, 

Action Aid

SNJ, MEPT, AMJE, PROMUGE, ONP, G20, GMD, CONSILMO, OTM, CTA
	Nível Nacional, sub-nacional.


	Segunda parte de   2009

30,000

6,000 per agency



	2. Avaliação da capacidade das OSC para gerirem os seus programas e intervenções de advocacia para saber até que nível há uma participação significativa da OSC nos programas de desenvolvimento. 

	Avaliação da capacidade.

Conduzida para avaliar:

· se as OSC estão a gerir bem os seus programas;

· o nível e a qualidade da sua contribuição para os programas de desenvolvimento;

· a participação das OSC na avaliação dos resultados da aprendizagem dos formandos;
· Para medir até que ponto as OSC advogam pelos direitos da criança,  humanos e dos trabalhadores e a favor de uma participação significativa no processo de desenvolvimento a níveis nacional e sub-nacional;
· o nível de participação das OSC nos fóruns de decisão.


	A metodologia de avaliação pode incluir o uso de “Instrumentos de Avaliação da Capacidade” (IAC).

A avaliação será tirada da documentação existente (tal como, propostas, actas das OSC, relatórios de reuniões, actas dos Observatórios da Pobreza, publicações e avaliações da OSC, etc.), assim como da recolha de dados primários através de entrevistas com informantes chaves da OSC, da Organização Governamentais e a media ou outros métodos apropriados.

 Será definida uma metodologia detalhada quando forem elaborados os TdR em consulta com os consultores.

Assessment methodology may include use of “Capacity Assessment Tools” (CAT).


	PNUD(coordenador)

UNICEF

UNESCO

OIT
UNIFEM

FDC, CNJ,HACI, GTO, MISA, FORCOM, LDH, Sociedade  Aberta, Nweti, ICS, Action Aid, SNJ, MEPT, AMJE, PROMUGE, ONP, G20, GMD, CONSILMO, OTM, CTA, GLOBAL COMPACT
	 Nacional – todas as províncias
	Princípios de  2008 e finais de  2009

60,000

30,000 (PNUD)

20,000 (UNICEF)

10,000 TBD

	3. Análise da cobertura dos medias sobre questões relacionadas com os direitos da criança (Ponto de situação no arranque e no  do programa). 

	Avaliação qualitativa da cobertura dos medias de modo a avaliar até que ponto melhorou a cobertura sobre os direitos da criança, como consequência da intervenção do programa.


	Avaliação qualitativa de uma amostra de produtos dos media conduzida por um consultor independente qualificado.

Será definida uma metodologia detalhada quando forem elaborados os TdR em conjunto com os consultores.


	UNICEF(coordenador)
UNESCO

PNUD
	Nacional – Todas as provinciais
	Princípios de  2008 e finais de 2009

20,000 UNICEF

	4. Avaliação dos Observatórios da Pobreza e de outros fóruns (Ponto de situação no início e no   final do programa).


	Avaliação qualitativa de uma amostra dos OPs e IPCCs e outros fóruns importantes, de modo a avaliar a sua qualidade e nível de participação da OSC, assim como a eficácia destes para aumentar a sua  participação e permitir que os participantes sejam mais envolvidos nos processos de tomada de decisões.

	Avaliação qualitativa de uma amostra de reunião/fórum.

Será definida uma metodologia detalhada quando forem elaborados os TdR com em consulta aos consultores.

A avaliação será conduzida por um consultor independente qualificado.


	PNUD(coordenador)

UNICEF

UNIFEM

UNESCO

OIT
	Nacional e nas Províncias (amostra de 3 Províncias a ser seleccionado na altura da avaliação).


	Set 2008 e Agosto 2009

30,000 (PNUD)



	5. Revisões anuais.


	A revisão dos resultados do programa conduzidos para medir os resultados por parceiro através de indicadores desenhados no inicio do programa.


	Avaliações anuais dos resultados do programa alcançados por parceiro feitos através de encontros onde cada parceiro irá apresentar os seus resultados. O  relatório final será produzido anualmente com a compilação de todos os resultados.

	OIT (coordenador)

PNUD
UNESCO

UNIFEM

UNICEF

MINEC

FDC, CNJ, HACI

GTO, MISA

FORCOM

LDH, Sociedade Aberta, Nweti

ICS, 

Action Aid

SNJ, MEPT, AMJE, PROMUGE, ONP, G20, GMD, CONSILMO, OTM, CTA
	Nacional – todas as  províncias
	Finais 2008

E finais 2009

10,000 – OIT


Os parceiros de implementação (organizações da Sociedade Civil) vão tomar parte de todas estas actividades de M&A, que constituirão um processo de capacitação em si mesmo uma vez que eles irão aprender fazendo sobre as diferentes metodologias de M&A.  
O Programa Conjunto anual e as análises finais baseiam-se principalmente na avaliação do progresso face aos resultados e às actividades estabelecidas no quadro lógico do Programa Conjunto. Os Meios de Verificação listados na Tabela 2 devem ser planificados de modo a permitir que os dados estejam disponíveis na altura das análises anual e final.

A análise anual do programa conjunto feita colectivamente pelos parceiros nacionais e as organizações das Nações Unidas participantes deve resultar num único relatório reduzindo-se assim as despesas de transacção. Deve ser usado tanto quanto possível um formato comum para o relatório com base no relatório
 do nível do programa anual com base em resultados.

ANEXO 1 

ONU Moçambique

Plano Anual de Trabalho do Programa Conjunto 

	Resultado(s) UNDAF PC

RESULTADO UNDAF 1.6 Organizações e estruturas da Sociedade Civil (OSC), incluindo as autoridades tradicionais reforçadas e envolvidas na agenda de desenvolvimento a nível nacional e descentralizado.

	Resultado(s) UNDAF PC

RESULTADO UNDAF 1.6.2  Capacidade das OSC, OCB, organizações de voluntários e particularmente organizações lideradas por mulheres reforçadas para implementar, gerir e prestar contas sobre a execução dos projectos para construir parcerias e tornarem-se agentes completamente autónomos (PNUD, FAO, UNICEF, UNESCO,).
Indicador:

· Número de programas de desenvolvimento de capacidades desenhados e implementados para os OSC seleccionadas (Meta: pelo menos um programa DC implementado em Nampula, Cabo Delgado e Gaza).

· Número de comunidades com conta bancária (Meta: 30 comunidades em pelo menos três províncias).

Baseline

Não há nenhum programa compreensivo de desenvolvimento de capacidades para OSC a ser implementado.

Meios de verificação: Relatório de avaliação do programa DC para as OSC.

Riscos e pressupostos: Vontade das ONGs e empenho contínuo e apoio a nível nacional e provincial.



	
	
	
	
	

	RESULTADOS ESPERADOS

(Declare os resultados que se espera que o programa consiga durante o ano, garanta que os resultados sejam SMART).

	ACTIVIDADES IMPORTANTES

((Faça a lista de todas as actividades planificadas para o ano (quer financiadas, quer não financiadas), incluindo avaliações, visitas de campo para monitoria, etc., que vão ser realizadas de forma a atingir os resultados esperados correspondentes)

	CALENDÁRIO (TRIMESTRE)
	PARCEIRO RESPONSÁVEL

(Para cada actividade a(s) agência(s) responsável e a(s) contraparte(s) do Governo)

	ORÇAMENTO PLANIFICADO

	
	
	T4 07
	T1

08
	T2

08
	T3

08
	T4

08
	
	Montante Planificado ((Indique o montante planificado em USD para cada actividade)

	Montante Alocado

(Indique o montante alocado em USD para cada agência da ONU, i.e., montante disponível no início do PAT
	Fonte dos Fundos

(Indique a fonte de fundos para o montante alocado, i.e. RR ou OR e a referência do doador se disponível)


	 Resultado do PC 1: ADVOCACIA, ANÁLISE POLÍTICA E PARCERIAS MELHORADAS 



	Resultado do PC 1.1 advocacia para influenciar o nível de conhecimentos e recursos para as mulheres e crianças e educação de qualidade para todos como um direito humano melhorada.

	1.1.1 Formar as OSC na mobilização social e mobilização de uma aliança de base alargada incluindo crianças, sociedade civil, media, Governo, organizações internacionais para advogar pela incorporação dos princípios de direito das crianças, e das mulheres nos debates nacionais, políticas e quadros (de desenvolvimento); 

	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

FDC

CNJ

Nweti

Action Aid
	UNICEF

200,000 
	UNICEF

200,000
	RR & OR (UNICEF)



	
	1.1.2. Formar as OSC e os medias  em advocacia com vista a uma alocação efectiva de recursos, implementação e monitoria eficazes, para tornar as políticas e promessas em resultados reais para as crianças e mulheres.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNIFEM

FDC

HACI
MISA

Nweti

ICS, ONP, MEPT


	UNICEF

300,000

UNESCO

70,000

UNIFEM

190,000
	UNICEF

200,000

UNESCO

20,000

UNIFEM

150,000


	RR & OR (UNICEF

RR & OR (UNESCO)



	
	1.1.3 Providenciar o apoio técnico e financeiro para a formulação e discussão da lei sobre rádio/TV difusão e revisão do quadro legal para as OSC:

	
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

PNUD
UNICEF

MISA

FORCOM

ICS
	UNESCO

0
	UNESCO

20,0000
	RR & OR (UNESCO)



	Resultado do PC 1.2. Redes de media amiga da criança criadas e a funcionar e prémio anual do sector da educação atribuído aos melhores profissionais dos media para artigos salientes nos jornais, rádio e TV.

	1.2.1. Formar os medias comunitários e de massas para fortalecer os canais e fóruns de comunicação para a advocacia, aumento da consciência e lobbying no que respeita às questões de desenvolvimento das crianças de forma a promover a função de vigilância da Sociedade Civil.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNESCO

CNJ

FORCOM

Sociedade Aberta

Action Aid,

ICS

	UNICEF

200,000

UNESCO

10,000
	UNICEF

100,000

UNESCO

10,000e
	RR & OR (UNICEF)

RR & OR (UNESCO)



	
	1.2.2. Formar jornalistas em direitos das crianças e criar capacidades/encorajar os profissionais dos media a escrever artigos, transmitir notícias sobre os Direitos das Crianças e preocupações com o desenvolvimento das crianças. 

	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNESCO

MISA

FORCOM

Nweti

ICS
	UNICEF

100,000

UNESCO

20,000


	UNICEF

100,000

UNESCO

20,000
	RR & OR (UNICEF)

RR & OR (UNESCO)



	
	1.2.3. Criar um mecanismo de coordenação nacional autónomo para monitorar a implementação da Lei da Criança. 
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

HACI

LDH
	UNICEF

200,000
	UNICEF

200,000
	RR & OR (UNICEF)



	
	1.2.4. Mobilizar os formadores de opinião a vários níveis  (líderes políticos, celebridades das artes e desporto, líderes religiosos, etc.) para estimular a demanda de políticas sociais em apoio à realização dos direitos das crianças. 


	
	
	
	
	
	UNICEF

FDC

HACI
MISA


	UNICEF

210,000
	UNICEF

210,000
	RR & OR (UNICEF)



	
	1.2.5  Entregar o premio anual para reconhecer o melhor trabalho sobre educação faz noticia e apoio das actividades EFA e ODM


	
	
	
	x
	x
	UNESCO

MPET

MISA
	UNESCO

5,000
	UNESCO

5,000
	RR & OR (UNESCO)



	
	1.2.6 Organizar e realizar sessões de formação sobre a “Educação é noticia” e direitos das crianças envolvendo professores e jornalistas das regiões centro e norte do país.
	
	
	
	
	
	UNESCO

MPET, MISA, ONP, 
	UNESCO

30,000
	UNESCO

20,000
	RR (UNESCO) 



	Resultado do PC 1.3 Ligações institucionais e redes envolvendo trabalhadores e organizações de empregadores reforçadas e direitos dos trabalhadores respeitados no local de trabalho.
	1.3.1 Realizar workshops para fortalecer a capacidade dos parceiros das OSC para criar a sensibilização e advogar pela implementação das convenções internacionais e ratificação dos que ainda não foram assinada

	X
	x
	
	
	
	OIT
OTM, CTA CONSILMO


	OIT
83,000
	OIT
10,000
	OR (OIT)

	
	1.3.2. Organizar sessões de formação sobre a nova lei de trabalho para garantir o alinhamento e respeito pelos direitos dos trabalhadores
	
	
	
	
	
	OIT, PNUD
OTM, CTA CONSILMO, FEMA


	OIT
83,000

PNUD
20,000


	OIT
10,000

PNUD
10.000
	OR (OIT)

PNUD RR 10.000

OR 10.000

	Resultado do PC 1.4 Oportunidades de emprego para jovens, mulheres e pessoas com deficiência criadas.  
	1.4.1. Criar a capacidade das organizações de jovens de advogarem por um ambiente de negócios mais favorável que respeite os direitos dos empregadores e dos trabalhadores.
	X
	X
	X
	X
	X
	OIT
CTA
	OIT
120,000


	OIT
20,000
	OR (OIT)



	Resultado do PC 1.5 Pesquisa, informação e sistemas de monitoria que facilitem o direccionamento e apoio às crianças e às mulheres melhorados criados e a funcionar.

	1.5.1. Formar as OSC em sistemas de informação para a planificação a níveis nacional e sub-nacional e apoiar a análise dos dados sobre as crianças, mulheres, adolescentes e pessoas portadoras de deficiência (através do INE, Ministérios responsáveis, parceiros do desenvolvimento, OSC, etc.) numa perspectiva de direitos humanos e género.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

OIT
MISA

CTA


	UNICEF

250,000

OIT
55,000


	UNICEF

250,000

OIT
5,000
	RR & OR (UNICEF)

OR (OIT)



	
	1.5.2. Criar e compilar documentação para estimular o diálogo sobre políticas nacionais eficazes para enfrentar as disparidades que afectam a realização dos direitos das crianças, das mulheres, dos jovens e dos jovens portadores de deficiências e para uma orçamentação social adequada para as crianças e mulheres a níveis nacional e distrital.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNIFEM

OIT

FDC

CNJ

HACI

GTO

MISA

FORCOM

LDH

Sociedade Aberta

Nweti

ICS

Action Aid

GMD 
	UNICEF

210,000

OIT
55,000

UNIFEM

50,000
	UNICEF

210,000

OIT
5,000

UNIFEM

25,000
	RR & OR (UNICEF)

OR (UNIFEM)

OR (OIT)



	
	1.5.3. Monitorar e apoiar os processos de prestação de contas estatais no que respeita a convenções ratificadas, bem como a prestação de contas alternativas (pela Sociedade Civil).
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

HACI


	UNICEF

100,000

UNIFEM

20,000
	UNICEF

100,000

UNIFEM 

10,000
	RR & OR (UNICEF)



	
	1.5.4. Estabelecer uma rede de pesquisa para produzir, analisar e divulgar informação estratégica sobre a situação das crianças e das mulheres, incluindo a criação de um sistema de monitoria do Orçamento do Estado desagregado para monitorar o investimento nas crianças e mulheres.

	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNIFEM

FDC

CNJ

HACI

GTO

MISA

FORCOM

LDH

Sociedade Aberta

Nweti

ICS

Action Aid

GMD 
	UNICEF

110,000

UNIFEM

30,000
	UNICEF

110,000

UNIFEM

15,000
	RR & OR (UNICEF)

OR (UNIFEM)

	
	1.5.5 Formar as OSC em monitoria dos resultados de aprendizagem (MLA) 


	
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

MPET

ONP
	UNESCO

60,000
	UNESCO

20,000
	RR & OR (UNESCO)



	Resultado do PC 1.6 Quadro normativo para a sociedade civil revisto

	1.6.1 Subcontratar Assistência Técnica legal especializada 
	
	
	X
	
	
	PNUD  e OCS por ser definidas 
	PNUD
50,000
	PNUD
10,000
	PNUD
50,000 OR (not yet identified)



	
	1.6.2 Organizar reuniões regionais com as OSC para colher inputs 
	
	
	X
	X
	
	PNUD  e OSC a ser definidas
	PNUD
30,000


	PNUD
0


	PNUD
30,000 OR (not yet identified)

	
	1.6.3 Esboçar a nova lei
	
	
	
	X
	
	PNUD  and CSO to be defined
	PNUD
10,000


	PNUD
0
	PNUD
10,000 OR (not yet identified)

	
	1.6.4 Organizar um seminário nacional para discutir a proposta final com as OSC 
	
	
	
	X
	X
	PNUD  and CSO to be defined
	PNUD
50,000 
	PNUD
10,000


	PNUD
50,000 OR (not yet identified)

	
	1.6.5 Apoiar a criação da Lei do voluntarismo
	X
	X
	X
	X
	X
	PNUD
VSO and UNV
	PNUD
26,000 
	PNUD

	PNUD
26,000 OR (not yet identified)

	Resultado do PC 1.7.  O Índice da sociedade civil/mapeamento realizado usando a metodologia da CÍVICUS e planos de desenvolvimento de capacidade formulados.


	1.7.1. Concluir o documento do CSI e organizar o seminário de validação final. 
	X
	
	
	
	
	PNUD
FDC

Aga Khan
	PNUD
300,000
	PNUD
200,000
	RR (PNUD)

200.000

OR 100.000



	
	1.7.2. Disseminar os resultados finais do documento 
	
	X
	
	
	
	PNUD
FDC

Aga Khan
	PNUD
100,000 
	PNUD
50,000
	OR (not yet identified)

50.000

RR 50.000

	
	1.7.3. Formular e implementar um plano de desenvolvimento de capacidades, com base nas necessidades de capacitação identificadas. 
	
	
	X
	X
	X
	PNUD
FDC

Aga Khan
	PNUD
50,000
	PNUD
0
	OR (not yet identified)

50.000

	Sub-total


	
	
	
	
	
	
	
	3,391,000
	2,781,000


	

	Resultado do PC 2: CAPACIDADES TÉCNICAS E DE GESTÃO DAS OSC REFORÇADAS 



	Resultado do PC 2.1 Capacidades de planificação, implementação e de monitoria das OSC melhoradas para gerir seus projectos/programas

	2.1.1 Realizar capacitação institucional da Sociedade Civil, abrangendo as áreas de administração, gestão financeira, planificação do programa, elaboração de relatórios, monitoria e avaliação.

	X
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

UNICEF

FDC

CNJ

HACI

GTO

FORCOM

Save the Children Alliance


	UNICEF

200,000

PNUD
200,000


	UNICEF

200,000

PNUD
50,000
	RR &OR (UNICEF)

	
	2.1.2 Criar capacidades das Organizações a níveis sub-nacional e local para a prestação de serviços básicos e promoção de iniciativas da comunidade.

	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

HACI


	UNICEF

100,000


	UNICEF

100,000


	RR &OR (UNICEF)

	
	2.1.3. Formar Organizações da SC para participar de forma significativa na planificação, monitoria e avaliação dos processos de desenvolvimento 

	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNIFEM

FDC

HACI

Sociedade Aberta

Action Aid

GMD

Forum Mulher

	UNICEF

100,000

UNIFEM

10,000


	UNICEF

100,000


	RR & OR (UNICEF)

OR (UNIFEM)

	
	2.1.4. Criar a capacidade dos decisores a todos os níveis para melhorar a planificação, a monitoria e a avaliação com foco na alocação de recursos.

	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNIFEM

FDC

Sociedade Aberta

FORUM MULHER

GMD

FORUM Mulher


	UNICEF

90,000

UNIFEM

10,000
	
	RR & OR (UNICEF)

OR (UNIFEM)

	
	2.1.5 Formar as OSC ligadas a educação no desenho e implementação de instrumentos de avaliação de aprendizagem 
	X
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

MPET, PROMUGE, ONP, AMJE
	UNESCO

60,000
	UNESCO 

20,000
	RR (UNESCO)



	Resultado do PC 2.2. . Parceiros da SC e outros possuidores dos direitos tecnicamente capacitados nas seguintes áreas:

· direitos humanos e das crianças;

· direitos dos trabalhadores;

· diálogo político e advocacia;

        -      advocacia para a ratificação e implementação de convenções internacionais dos direitos dos


	2.2.1. Dar formação geral aos parceiros e outros provedores de serviços (incluindo os media) sobre direitos humanos e direitos da criança.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

FDC

GTO

MISA

FORCOM

LDH

Nweti
	UNICEF

100,000
	UNICEF

100,000


	RR & OR (UNICEF)

OR (UNIFEM)

	
	2.2.3 Criar capacidade/facilitar as intervenções baseadas na comunidade para melhor proteger as mulheres e as crianças detodas as formas de violência a nível da comunidade, assim como apoiar as vítimas nos processos de recuperação e reintegração.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNIFEM

LDH

Action Aid

Fórum Mulher


	UNICEF

75,000

UNIFEM

15,000
	UNICEF

75,000


	RR  & OR (UNICEF)

OR (UNIFEM)

	
	2.2.4. Criar a capacidade das OSC e das autoridades a nível distrital para trabalharem na sensibilização, prevenção e protecção das crianças da violência e abuso e ligar as famílias e comunidades a serviços de referência adequados. 
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

FDC

Action Aid

	UNICEF

75,000

UNIFEM

10,000
	UNICEF

75,000
	RR & OR (UNICEF)

	
	2.2.5 Desenvolver um conjunto de capacidades dos parceiros de todos os sectores no que respeita à advocacia e negociação, à sensibilização dirigida, à informação e comunicação.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

FDC

HACI

Action Aid

Forum Mulher
	UNICEF

390,000


	UNICEF

290,000
	RR & OR (UNICEF)

	
	2.2.6 Organizar formação para as OSC para advogarem pela educação da rapariga como um direito humano.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

MEPT, ONP, PROMUJE, AMJE
	UNESCO

20,000
	UNESCO 

10,000
	RR (UNESCO)

	
	2.2.7 Organizar workshops de formação em advocacia para os parceiros chaves de educação, para o alcance dos direitos humanos e da criança
	X
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

ONP, PROMUJE, AMJE
	UNESCO

20,000
	UNESC 

20,000
	RR (UNESCO)



	
	2.2.8 Apoiar a dessiminação das convenções internacionais de assuntos relacionados com o trabalho
	X
	X
	X
	X
	X
	OIT
	OIT
77,000
	OIT
25,000
	OR (OIT)

	Sub-total


	
	
	
	
	
	
	
	1,552,000
	1,480,000
	

	Resultado do PC 3: CAPACIDADE DAS OSC A NÍVEL LOCAL  PARA PARTICIPAREM NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO MELHORADA

	Resultado do PC 3.1 Comunidades e OSC com maior consciência do direito de participarem nos processos de desenvolvimento e melhoramento da capacidade para participar de uma forma activa e contribuir para os processos de planificação, implementação, monitoria e avaliação a níveis local e provincial através de mecanismos reconhecidos tais como PO/IPCC.
  
	3.1.1 Criar e identificar oportunidades existentes e construir alianças para as crianças e jovens em particular raparigas e mulheres, para articular as suas preocupações e elevar as suas vozes.
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

FDC

CNJ

ICS

Action Aid

OIT
	UNICEF

130,000

OIT
19,000
	UNICEF

130,000

OIT
5,000
	RR & OR (UNICEF)

OR (OIT)

	
	3.1.2. Facilitar a participação activa dos rapazes e raparigas nas discussões, nos foros de tomada de decisão, nos programas dos media e na concepção, implementação e monitoria dos programas de desenvolvimento. 
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF/OIT
HACI

GTO

Sociedade Aberta

Nweti

Action Aid

CNJ
	UNICEF

110,000

OIT
19,000
	UNICEF

110,000

OIT
5,000
	RR & OR (UNICEF)

OR (OIT)

	
	3.1.3. Criar  capacidades das associações de jovens para encorajar a comunicação entre gerações e a sua participação activa nos conselhos de escola, nos comités da comunidade e nos observatórios da pobreza 
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

CNJ


	UNICEF

70,000

OIT
19,000


	UNICEF

70,000

OIT
5,000
	RR & OR (UNICEF)

OR (OIT)



	
	3.1.4 Implementar  workshops para reforçar a liderança comunitária
	
	X
	X
	X
	X
	OIT
	OIT
20,000


	OIT
10,000


	OR (OIT)



	
	3.1.5 Prestar assistência técnica ad hoc para a participação das OSC no PO/DO e IPCCS.
	X
	X
	X
	X
	X
	PNUD
GMD

SNV

G20
	PNUD 

200,000
	PNUD
100,000
	RR  (PNUD)

OR (to be mobilised 300.000) (PNUD)



	
	3.1.6 Apoiar a publicação de documentos de análise política importantes.
	X
	
	X
	
	X
	PNUD
GMD

SNV

G20
	PNUD
100,000 
	PNUD
50,000 
	RR  50.000

OR (to be mobilised 150.000)

	
	3.1.7 Apoiar a elaboração do RAP (Relatório anual da Pobreza)
	X
	
	
	X
	X
	PNUD
GMD

G20
	PNUD
30,000 
	PNUD
10,000 
	RR  10.000

OR (to be mobilised 20.000)

	
	3.1.8 Organizar um comité de coordenação para a CDC e Instrumentos PETS, garantindo que uma experiência nacional em 3 províncias e elaborada e consolidada
	X
	
	
	
	
	PNUD
UNIFEM

Kanyha

GMD
	PNUD
200,000 

UNIFEM

25,000
	PNUD
50,000 

UNIFEM

15,000


	RR (DGTTF)

	
	3.1.9 Organizar diversos workshops  nas províncias sobre a CDC e PETS.
	X
	X
	
	X
	
	PNUD
UNIFEM

Kanyha

GMD
	PNUD
150,000 

UNIFEM

10,000
	PNUD
50,000 

UNIFEM

10,000
	20.000

RR (DGTTF)

30.000 (OR to be identified)

OR (UNIFEM)+

	Resultado do PC 3.2 Eficácia de comunicação para o empoderamento e mobilização social/comunitária para a participação na realização dos direitos dos mais vulneráveis fortalecida 

	3.2.1. Promover uma série de canais de comunicação comunitários para elevar a consciência, partilhar a informação e o conhecimento e preparar as pessoas para tomarem decisões informadas; disseminar conhecimentos e informações através de Unidades Móveis, Grupos de Teatro e Rádios Comunitárias.


	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

FDC

CNJ

HACI

GTO

MISA

FORCOM

Nweti

ICS

Action Aid

OIT
	UNICEF

290,000

OIT
20,000
	UNICEF

290,000

OIT
10,000
	RR & OR (UNICEF)

OR (OIT)



	
	3.2.2 Introduzir tecnologias e formar no uso das tecnologias para M&A do desempenho público.
	X
	X
	X
	X
	
	PNUD
GABinfo

GMD
	PNUD
280,000 
	PNUD
50,000 
	15,000 RR (PNUD)

200,000 OR (PNUD)

	
	3.2.3 Sensibilizar os cidadãos sobre os seus direitos básicos no acesso a informação transparente sobre o desempenho institucional dos órgãos locais.

	X
	X
	X
	X
	
	PNUD
GABinfo

GMD 
	PNUD
100,000
	PNUD
10,000
	10.000 RR (PNUD)

& OR 90.000 (PNUD)

	
	3.2.4 Organizar  workshop sobre comunicação para o empoderamento com OSC e organizações de comunicação para o empoderamento  
	X
	X
	X
	X
	X
	PNUD
GABinfo

GMD
	PNUD
70.000
	PNUD
10,000
	10.000 RR (PNUD)

& OR 70.000 (PNUD)

	
	3.2.5 Auditorias de comunicação para o empoderamento
	X
	X
	X
	X
	X
	PNUD
GABinfo

GMD
 
	PNUD
121,000
	PNUD
5,000
	5.000 RR (PNUD)

& OR 116.000 (PNUD)

	
	3.2.6 Estabelecer uma plataforma de comunicação para o empoderamento
	X
	X
	X
	X
	X
	PNUD 

GABinfo

GMD
 
	PNUD
50,000


	PNUD
5,000
	5.000 RR (PNUD)

& OR 45.000 (PNUD)

	
	3.2.7 Desenvolvimento de uma estratégia de comunicação para o empoderamento 
	X
	X
	X
	X
	X
	PNUD
	PNUD
100,000
	PNUD
50,000

	50.000 RR (PNUD)

50.000 OR (PNUD)



	
	3.2.8 Formulação de documentos de programas dos  CMCs 


	X
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

PNUD
CIUEM GABinfo

GMD


	PNUD
50,000
	
	50.000 OR (PNUD)



	
	3.2.9 Estabelecimento e fortalecimento de 3 CMCs em 3 províncias focais
	X
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

PNUD
	PNUD
250,000


	PNUD
120,000
	130,000 OR (PNUD)

120.000 RR (PNUD)

	
	3.2.10 Treinamento sobre o programa de comunicação para o empoderamento
	X
	X
	X
	X
	X
	PNUD
 
	PNUD
150,000
	PNUD
50,000
	100,000 OR (PNUD)

	
	3.2.11 Desenvolvimento de capacidades das OBC ligadas a CMCs em comunicação para os direitos da criança, particularmente no aspecto de planificação
	X
	X
	X
	X
	X
	UNESCO

AMJE , PROMUGE
	UNESCO

15,000.00
	UNESCO

15,000
	RR (UNESCO) 



	Resultado do PC 3.3. Sistemas de vigilância baseados na comunidade para prevenir a violência, o abuso e a exploração criados e funcionais.
	3.3.1. Criar grupos de referência a nível comunitário em que os membros dos sectores do governo, as associações e organizações locais, estudantes, professores, directores de escola, pais e lideres comunitários são capacitados e unem-se para a monitoria e prevenção da violência, do abuso e da exploração e para apoiar as mulheres e crianças vitimas da violência. 
	X
	X
	X
	X
	X
	UNICEF

UNIFEM

Action Aid
	UNICEF

225,000

UNIFEM

100,000
	UNICEF

225,000

UNIFEM

0
	RR & OR (UNICEF)

OR (UNIFEM

	Sub-total


	
	
	
	
	
	
	
	 2,894,000
	1,525,000
	

	TOTAL


	
	
	
	
	
	
	
	7,837,000
	5,786,000
	


ANEXO 2

Quadro anual de M&A 

	Resultados esperados Plano Anual de Actividades 
	Indicadores, baselines e metas
	

	1.1 Advocacia para influenciar o nível de conhecimentos e recursos para as mulheres e crianças e  educação de qualidade para todos como um direito humano melhorada.
	Indicador:% do orçamento de estado e desembolsos alocados aos sectores sociais desagregados por sectores

Baseline: 65% (2005) 

Meta: Manter pelo menos em 65% aos sectores sociais, como definido no PARPA.

Indicador: % de aumento do orçamento do estado alocado/despendido para enfrentar a violência contra a mulher em ministérios seleccionados

Baseline: 0%

Meta: TBD
Indicador: Plano de acção nacional para a prevenção e abuso sexual e estruturas nacionais implementadas 

Baseline; plano concebido; 

Meta: plano aprovado, estrutura implementada.

Indicador: Órgão de coordenação a nível nacional para a Lei da Criança criado e a reunir regularmente para monitorar a implementação da Lei da Criança 

Baseline: nenhum órgão criado

Meta: Órgão criado e funcional até 2009
	Avaliação da capacidade das OSC para gerir os seus programas e intervenções na área de advocacia das OSC.
Relatórios financeiros de educação e relatório do MEC nas alocações orçamentais.
Relatórios dos parceiros e monitorias no campo.



	1.2 Redes de media amiga da criança criadas e a funcionar e prémio anual do sector da educação atribuído aos melhores profissionais dos media para artigos salientes nos jornais, rádio e TV.

	Indicador: Aumento da quantidade e qualidade de artigos noticiosos sobre os direitos da criança publicados.

Baseline; TBD
Meta: Cobertura aumentada com qualidade

Indicador: Redes de jornalistas amigos de crianças estabelecidos e advogando a realização dos direitos da criança.

Baseline; 0 (2006)

Meta: Existente

Indicador:% dos jornalistas nacionais e provinciais treinados em direitos da criança

Baseline; TBD

Meta: 40%

Indicador: Prémios anuais de “Eduction Makes News”

Baseline; TBD
Meta: 3 prémios anuais
	Revisão da cobertura dos medias. 
Relatórios dos júris 

Relatório dos parceiros



	1.3 Ligações institucionais e redes envolvendo trabalhadores e organizações de empregadores reforçadas e direitos dos trabalhadores respeitados no local de trabalho.


	Indicadores: Redução do # dos direitos dos trabalhadores violados no local de trabalho

Baseline; TBD

Meta: %

Indicador: # de concertações realizadas entre parceiros sociais e outros intervenientes em áreas de interesse comum.

Baseline; TBD

Meta: TBD

 
	Revisões anuais
Actas dos encontros

Relatório de actividades

	1.4 Oportunidades de emprego para jovens, mulheres e pessoas com deficiência criadas.

	Indicador: # de empregos criados para pessoas com deficiência

Baseline; Nenhuma rede
Meta: Rede estabelecida e funcional

Indicador: Plano de acção de advocacia de  emprego pro-jovem, mulheres e pessoas com deficiência sendo implementado. 

Baseline; Nenhum plano de acção

Meta: Plano de acção sendo implementado
	Relatório dos parceiros

	1.5 Pesquisa, informação e sistemas de monitoria que facilitem o direccionamento e apoio às crianças e às mulheres melhorados criados e a funcionar.

Avaliação das realizações de aprendizagem nacional realizada e apoiada pelas OSC.


	Indicador: Uma rede estabelecida para compartilhar inquéritos e informações sobre os direitos da criança.
Baseline; Nenhuma rede

Meta: rede estabelecida e funcional

Indicador:% de WFSS, MDG, PARPA e PENII e indicadores com dados disponíveis e  ESDEM

Baseline; 60% (2005)

Meta: 90% (2009)

Indicador:% de organizações da SC participando nas actividades de MLA a nível central e local.

Baseline; TBD
Meta: 60%
	Relatórios de monitoria dos resultados de aprendizagem e Relatórios de capacitações.


	1.6 Quadro normativo para a sociedade civil revisto.


	Indicador: Lei revista e submetida.
Baseline; Lei não revista

Meta: Lei revista e submetida
	Revisões anuais
Revisão do quadro normativo da SC

	1.7 O Índice /mapeamento da sociedade civil realizado usando a metodologia da CÍVICUS e planos de desenvolvimento de capacidade formulados.
	Indicador: Índice da SC publicado e lançamento o seu indicador.

Baseline:  sem informação

Meta: resultados disseminados e publicados

Indicador: Planos de desenvolvimento de capacidades para SC formulados


	Documento disponíveis no website (UN e CIVICUS)

	2.1 Capacidades de planificação, implementação e de monitoria das OSC melhoradas para gerir seus projectos/programas
	Indicador: % de parceiros cuja capacidade de planificação, implementação e M&A melhorados significativamente.

Baseline: Por ser feito
Meta: 70% 
Indicador: % de parceiros de programas treinados em: (1) gestão financeira; (2) planificação monitoria e avaliação, gestão de CMCs, planificação estratégica usando modelos simulados, em produção de conteúdos.
Baseline:  TBD
Meta: TBD
	Avaliação da capacidade a SC para gerir os seus programas e das intervenções na área de advocacia da OSC.
Pré e pós avaliação das capacidades

Relatórios de formações e dos parceiros

	2.2 2.2 Parceiros da SC e outros possuidores dos direitos tecnicamente capacitados nas seguintes áreas:

· direitos humanos e das crianças;

· direitos dos trabalhadores;

· diálogo político e advocacia;

-       advocacia para a ratificação e implementação de convenções internacionais dos direitos dos trabalhadores.
	Indicador: % de parceiros do programa formados nas áreas técnicas respectivas: Baseline: TBD
Meta: TBD 
Indicador: % de PESOD que responde a áreas técnicas relacionadas (água e saneamento, nutrição, saúde e protecção)’

Baseline:  TBD
Meta: TBD
Indicador: Organizações dos empregadores e trabalhadores treinados em padrões  internacionais de  trabalho 

Baseline:  TBD
Meta: TBD
Indicador: # de convenções internacionais de trabalho ratificados por Moçambique.

Baseline:  TBD
Meta: 4 convenções
	Relatórios de formação dos parceiros
Revisão de uma amostra do PESOD 2009 comparado com PESOD 2005

RAPs

	3.1 Comunidades e OSC com maior consciência do direito de participarem nos processos de desenvolvimento e melhoramento da capacidade para participar de uma forma activa e contribuir para os processos de planificação, implementação, monitoria e avaliação a níveis local e provincial através de mecanismos reconhecidos tais como PO/IPCC.

	Indicador: # de referências feitos nos documentos políticos sobre as intervenções da SC no OD/OP/IPCCs 
Baseline:TBD;  

Meta: TBD).

Indicador: # de parceiros das OSC usando instrumentos reconhecidos que providenciam informação baseada na evidência para a advocacia e diálogo político com o Governo. 

Baseline:2;

 Meta: 10).

Indicador: # de Organizações representacionais participando de forma regular em fóruns de decisão nacionais e provinciais por tipo de fórum (G20, Observatório da Pobreza, IPPC, conselhos de escola e fórum de comunicação)

Baseline: TBD

 Meta:  TBD

Indicador: # de leis emendados para reflectir e reconhecer os direitos da criança, jovens, mulheres, pessoas com deficiência, empregadores e trabalhadores.
Baseline: TBD

Meta:  TBD


	Avaliação da capacidade a SC para gerir os seus programas e das intervenções na área de advocacia da OSC.

Relatórios de parceiros, RAPs



	3.2 Eficácia de comunicação para o empoderamento e mobilização social/comunitária para a participação na realização dos direitos dos mais vulneráveis  fortalecida
.


	Indicador: # de distritos nos quais as pessoas que vivem pelo menos em 80% de localidades foram alcançadas pelas unidades móveis multimédia 

Baseline: 30 distritos em 4 províncias (2006);  

Meta: 75 distritos em 8 províncias (2009).

Indicador: # de distritos nos quais as pessoas que vivem pelo menos em 80% de localidades foram alcançadas por 100 grupos de teatro comunitário interpretando temas relacionados com assuntos chaves mencionados. 
Baseline :55  

Meta: 75
Indicador: estratégia de comunicação para o empoderamento desenvolvido e implementado

Baseline: não disponível
Meta: 1

Indicador: % de OSC que indicam acedido a informação através dos medias e CMCs Baseline: não disponível
Meta: TBD
	Avaliação da capacidade a SC para gerir os seus programas e das intervenções na área de advocacia da OSC.

Revisões anuais

Avaliações qualitativas realizadas numa amostra de fórum para avaliar a sua qualidade e o nível de participação das crianças, jovens e trabalhadores.

Avaliação do quadro político legal

Relatórios dos parceiros e OPP

	3.3 Sistemas de vigilância baseados na comunidade para prevenir a violência, o abuso e a exploração criados e funcionais.
	Indicador: # de casos de exploração sexual, violência e abuso reportados, analisados e transferidos para assistência médica, legal e psicossocial apropriada 

Baseline:23.000 apenas reportados (2002 – 2006);  

Meta: 25.000.

Indicador: # de sistemas funcionais de vigilância baseados na comunidade 

Baseline: (2006): 0 ;  

Meta: 7 distritos EAC (Escolas Amigas de Crianças)
	Relatórios do Governo e dos parceiros
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Orçamento estimado do Programa/projecto 13,000,000 USD





Recursos disponíveis:	8.570.000


UNICEF  5.000.000	


PNUD     2.800.000	


OIT             400.000


UNESCO   120.000


UNIFEM      250.000





Orçamento por financiar - 4,430,000 USD





Título do Prog/projecto: Desenvolver a Capacidade das Organizações da Sociedade Civil, incluindo a comunicação para o empoderamento 





Duração do Prog/projecto


(datas de início/fim) 2007-2009





Opções de gestão de fundo: Paralelo + Transversal


(Paralelo, unificado, transversal e combinação)





Agente Administrativo PNUD











�/ Cada Agência que participe e assine este Documento do Programa Conjunto será parte integrante  do quadro existente (UNDAF 2007 – 2009 e jUNtos – Plano Operacional 2007 – 2009) a que o programa/projecto se dirige. A agência operará na base do seu acordo básico interno com o Governo de Moçambique. 


� A Convenção sobre os Direitos da Criança (1994), A Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação das Mulheres (1993), a Carta Africana sobre o Bem Estar e os Direitos das Crianças (1998) e o Protocolo  da Carta Africana sobre os Direitos Humanos e dos Povos no que respeita aos Direitos das Mulheres em África (2005


� International Covenant on Economic, Social and Cultural Rights. (Convénio Internacional sobre Direitos Económicos Sociais e Culturais)


� Cartões de relatório de Cidadãos(CRC) são pesquisas que procuram o "feedback" dos usuários sobre o desempenho dos serviços públicos. Mas eles vão para alem do exercicio de  colecta de dados para se tornarem um instrumento que exige a responsabilização pública através de cobertura extensiva dos medias e advocacia da Sociedade Civil que acompanha o processo.





� Inquérito dos agregados Familiares – Household Survey 2002/2003


�/ Informação detalhada sobre cada MDV identificado nesta coluna é apresentada no Plano de M&A do Programa Conjunto.


� Relatório do Progresso Padrão usado pelas agências Ex-com ou qualquer outro formato de relatório usado por qualquer outra agência pode ser adaptado para o objectivo. Os requisitos do doador devem também ser considerados.
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